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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO:
1.1. O objeto é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, por um período de 12 (doze) meses, conforme detalhamento e quantitativos constantes no item 03 do presente termo de referência, visando atender às necessidades do OstrasPrev– Rio das Ostras Previdência.
2. DA JUSTIFICATIVA:
2.1. A aquisição se justifica para manter o abastecimento de gêneros alimentícios, destinado a atender a demanda dos servidores e visitantes do OSTRASPREV por um período de 12 (doze) meses.
3.  ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO DOS PRODUTOS:
	ITEM
	UN.
	QTDE
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO

	01
	Pacote
	59
	Açúcar tipo cristal
Açúcar, triturado, pacote com 2kg. Embalagem primária com rotulagem adequada e prazo de validade do produto, atóxica e apropriada, em conformidade com a legislação vigente. Embalagem secundária plástica, transparente e atóxica
Embalagem com prazo de validade.
Embalagem com 2 kg. 

	02
	Unidade
	25

	Adoçante dietético em líquido
Não possuir açúcares em sua composição, não conter glúten, isento de calorias e pode ser utilizado para adoçar bebidas ou alimentos quentes e frios.
Embalagem com prazo de validade e com 100 ml.

	03
	Pacote
	64
	Biscoito tipo cream cracker 
Embalagem contendo prazo de validade. Cada embalagem contém 3 unidades individuais. Não podendo apresentar mal estado de conservação, embalagem primaria plástica atóxica devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente.
Pacote de 350/380 gramas.

	04
	Pacote
	59

	Biscoito tipo maisena 
Embalagem contendo prazo de validade. 
Cada embalagem contém 3 unidades individuais. Não podendo apresentar mal estado de conservação, embalagem primaria plástica atóxica devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente.
Pacote de 350/380 gramas.

	05
	Pacote
	116
	Café torrado e moído tradicional 
Café em pó, torrado e moído, embalagem tipo almofada, com 500g de primeira qualidade. Embalagem primária com rotulagem adequada, atóxicas e apropriada, em conformidade com a legislação vigente, com prazo de validade mínima do produto de 6 meses após a entrega. 
Embalagem de 500g. 

	06
	Caixa
	15
	Chá de camomila 
Embalagem prática com 10 sachês produzido de puras flores. Não podendo apresentar mau estado de conservação, embalagem primaria, devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente. 
Prazo de validade na embalagem. 
Caixa com 10 sachês.

	07
	Caixa
	 15
	Chá de hortelã 
Embalagem prática com 10 sachês produzido de puras folhas. Não podendo apresentar mau estado de conservação, embalagem primaria, devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente.  Prazo de validade na embalagem. 
Caixa com 10 sachês.

	08
	Unidade
	44

	Margarina cremosa com sal. 
Possuindo óleos vegetais, água, sal, estabilizantes. Não podendo apresentar mau estado de conservação, embalagem primaria plástica atóxico devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente. Contendo prazo de validade na embalagem.
Embalagem com 500g

	09
	Unidade
	16
	Suco integral sabor caju. 
Sem adição de água, açúcar e conservantes. Não podendo apresentar mau estado de conservação, embalagem primaria plástica atóxico devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente. 
Prazo de validade na embalagem. 
Embalagem de 1 litro.

	10
	Unidade
	10
	Suco integral sabor maracujá. 
Sem adição de água, açúcar e conservantes.
Prazo de validade na embalagem. Não podendo apresentar mal estado de conservação, embalagem primaria plástica atóxica devidamente lacrada em conformidade com a legislação vigente. 
Embalagem de 1 litro.



3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como um bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 3884/2024.
3.2. Os itens desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
3.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do extrato da nota de empenho no Diário Oficial do Município, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
4. DA GARANTIA DO OBJETO:
4.1. No ato da retirada dos produtos fornecidos deverão ter garantia e validade de fabrica.
4.2. A marca do(s) produto(s) fornecido(s) deverá ser a mesma informada no pedido de orçamento.
5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
5.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndices deste Termo Referência.
5.2.   O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual-2024.
6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
 6.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1. Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do produto, devem ser atendidas as normatizações da ANVISA - Agência de Vigilância Sanitária, responsável pela fiscalização dos alimentos.
7.2.  Indicação de marcas ou modelos:
Não se aplica.
8. DO MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. O fornecimento será iniciado após 10(dez) dias a contar da publicação do Extrato da Nota de Empenho ou Contrato, a ser emitido pelo órgão licitante – OstrasPrev - Rio das Ostras Previdência, e o fornecimento será  parcelado, de acordo com as necessidades do Contratante (OstrasPrev),  durante o período de 12 (doze) meses. 
8.2. O Contratante retirará junto no estabelecimento da Contratada, os produtos mediante requisição fornecida pelo responsável do DEPAS - Departamento de Patrimônio, Almoxarifado e Serviços Gerais do OstrasPrev.
9. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
9. 1  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:
 
9.1.1 Habilitação jurídica:

9.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis                   a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no SITE: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.1.3  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020


9.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.1.7  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as     alterações ou da consolidação respectiva.

9.2  Habilitações fiscal, social e trabalhista:

9.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
9.2.2 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita. Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
9.2.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);      
9.2.4  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
9.2.5  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou  positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
9.2.7	O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.2.8	 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do         domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.2.9	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
9.2.10  Declaração inexistência de fato superveniente impeditivo;

9.3	Habilitação econômico-financeiro:		
9.3.1   Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do		fornecedor;
9.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e de	demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,vedada a	sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.	
9.3.3 	Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
1.3.4 	As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura
9.3.5   É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto	social.
9.4       Definição de Exigências de Habilitação:
9.4.1 Os licitantes não serão obrigados a trazer amostra, mas deverão colocar a	marcados produtos alimentícios na proposta de preço, para que o	OSTRASPREV possa fazer sua apreciação e dar seu aceite.
9.5       Obrigações do Contratante:
9.5.1	Comunicar por telefone ou outro meio de comunicação previamente Contratada, sobre a retirada dos itens, com no mínimo 24h de antecedência, de forma a garantir que tenham todos os itens disponíveis no estabelecimento no ato da retirada.
9.6      Obrigações da Contratada:
9.6.1 Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação previstas no pedido de orçamento ou em Edital de Licitação, quando for o caso.  
9.6.2  Proceder a entrega dos itens requisitados, mediante Documento de Ordem de Fornecimento, expedido pelo Departamento de Patrimônio e Almoxarifado devidamente assinado pelo seu responsável. 
9.6.3 Caberá à contratada as despesas com impostos, indenizações e custos diretos	ou indiretos que envolvam o cumprimento da execução do objeto.
10        FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1     A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal	(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
            (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	

11.      PRAZO PARA CONTRATAÇÃO:
11.1.   O prazo para contratação do objeto será de 12 (doze) meses, com fornecimento de Produtos Gêneros Alimentício de forma parcelada, conforme descriminado no item 3. do presente termo de referência.                                                                                                                              






                                    Rio das Ostras, 30 julho de 2024.







Equipe de planejamento: (DEPAS)


Rosangela Miranda Domingues
Mat. 39-6


Denise Andrade Costa
Mat. 118-0


Nathalya Santiago da Silva
Mat.141-4
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